
COTA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
– Declaração de Utilidade Pública

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N° 877 DE 2019

AUTOR: Deputado Paulo Correa Jr.
OBJETO: Declara de utilidade pública a Associação dos Amigos da Banda Marcial de Cubatão – ASABMC, com sede naquele Município.
Senhor Presidente,

O Projeto de Lei em análise tem por objetivo declarar como de utilidade pública a Associação dos Amigos da Banda Marcial de Cubatão – ASABAMC, sediada no município de Cubatão. 

  A propositura esteve em pauta nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, nos dias correspondentes à 78ª à 82ª Sessões Ordinárias (de 09/08/19 a 18/08/19), sem receber emendas ou substitutivos. 

Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno em 16/08/19.

Em 19/08/19, procedeu-se a juntada do PL 690/2018, também de autoria do deputado Paulo Correa Jr, para fins de instrução do presente projeto de lei 877/19,  arquivado por força do artigo 177 do Regimento Interno.

Para além disso, em pesquisa realizada nas redes sociais, observa-se que a Associação dos Amigos da Banda Marcial de Cubatão Música  e Dança disponibiliza para o público eventos online e gratuitos, cuja programação pode ser obtida no site https://www.facebook.com/ASABAMC/ .

A propositura foi instruída com a documentação abaixo listada, conforme prevê a Lei nº 2.574/80:

Primeiramente, observa-se o Estatuto Social às fls. 17/33, que especifica, em seu artigo 28, que a entidade não distribui resultados, dividendos, bonificações ou parcela de seu patrimônio, sob nenhuma forma, cumprindo a exigência da segunda parte do inciso III, do art. 1º  da Lei 2.574/80. 

No parágrafo único do art. 33 do referido Estatuto Social, consta a não remuneração dos cargos de Diretoria, Conselho Fiscal, Diretores de departamento e atividades de seus associados, cujas atuações são totalmente gratuitas. No mesmo sentido, o disposto no artigo 65.

Observa-se  também a renúncia de Rodrigo Custódio Simões à fls. 5, que se desligou da associação em razão da mudança para outro Estado. 

Em razão da renúncia de membros da Diretoria (Presidente, Tesoureiro, 2º Secretário e Vice Diretor Administrativo), foi convocada reunião extraordinária realizada no dia 18 de setembro de 2019, para leitura da carta de renúncia de alguns participantes da Diretoria e a eleição da nova Diretoria Executiva, conforme fls. 7/11.

Em reunião ordinária realizada em 05/12/2018, o novo Estatuto Social foi aprovado por unanimidade, bem como foram eleitos os membros da  Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal (fls.15/16).

Está devidamente comprovada a personalidade jurídica da Associação dos Amigos da Banda Marcial de Cubatão, nos termos do inciso I do art. 1º da Lei 2574/80.

A Secretária Municipal de Cultura atesta a idoneidade tanto da pessoa jurídica Associação quanto dos seus diretores, em razão dos serviços prestados à municipalidade de Cubatão, cumprindo o disposto no inciso VI do artigo 1º da Lei 2574/80.

No mesmo documento, certifica a associação como “entidade  reconhecida e parceira do município de Cubatão”  através do seguimento Cultura, Cadastro de Entidades Parceiras do Terceiro Setor – CEPTS, anexado à fls.36/37.

O reconhecimento pela Secretaria de Cultura da Associação solicitante como parceira do Município de Cubatão, em cadastro oficial do município, embora não conste o prazo de 3 anos no documento de fls. 36/37, atende a finalidade de atestar o funcionamento da associação, cumprindo o requisito do inciso II do artigo 1º da Lei 2574/80. Em especial considerando que essa exigência será suprida com a juntada do relatório anual circunstanciado.

A publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no período anterior à formulação do pedido (exercício de 2018) consta à fls. 90 do processo físico,  cumprindo a determinação do inciso VII do artigo 1º da Lei 2574/80.

Não obstante a apresentação dos documentos mencionados, nota-se que o Projeto não preencheu todos os requisitos estabelecidos em lei. Dessa forma, requer-se ao autor da propositura a complementação da instrução com a juntada de relatório que, nos termos do artigo 1º, inciso V, da Lei 2574/80, comprove as atividades beneficentes, nos últimos 3 anos (2020, 2019 e 2018).

A fim de não deixar margem a dúvidas, consigna-se que a solicitação acima já havia sido feita na cota de fls. 92/93, a qual não restou atendida com a juntada datada de 08/09/2020.

Esclarece-se, ainda, que foi necessário consultar os autos originais, além da documentação digitalizada para ter certeza da falta do relatório referente às atividades desempenhadas.

Importa frisar que o relatório apresentado no processo físico à fls. 73/77, referente aos anos de 2016, 2017 e 2018, apenas informa que houve apresentação da associação ao público, mas não demonstra que esses eventos foram realizados de forma gratuita para a população ou que a associação desenvolve algum programa de ensino para formar musicistas. 

De toda a documentação juntada, percebe-se a apresentação da associação em eventos, mas não o exercício de atividades de caráter beneficente, como exige o inciso V, do artigo 1º, da Lei 2574/80.
É bem verdade que a página do Facebook da entidade leva a crer que esse requisito resta cumprido na realidade; entretanto, a lei exige a apresentação formal do relatório circunstanciado.

Uma vez cumprido o requisito formal, o parecer será favorável.

Sala das Comissões, 




Janaína Paschoal
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